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RESUMO: A Língua Geral ou Nhecngatu, de origen1 tupi } é analisada co1no 
uni traço cultural brasileiro, historicam e nte apropriado por dif crentes gru­

pos sociais do país para fazer va ler seus intere sses. No período co lonial 
f oca liza-sc a ação jesuítica, en1 que a Lín gua Geral é in1posta aos índios co1no 
''I íngua de branco"; no séc ulo XIX, es ta passa a ser vista co n10 ''língua 
brasileira" tanto na Cabanagen1 quanto no Ron1anti s1no intelectual; alual­
n1cnte os povos i ndígcnas do Rio Negro 1nantê1n viva a Lín gua Geral con10 
forn1a de preservação de sua identidad e indígena. 

PALAVRAS-CHAVE: identidade, língua tupi, política lingüística, Língua 
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Introdução 

A Língua Geral na A1nazônia assumiu diferentes papéis ao longo da histó­
ria da ocupação da reg ião (séc ulo s XVII -XX) . Va1nos tratar aqui de três 
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momentos históricos e1n que a Língua Geral foi considerada sucessivamente 
como "língua de branco", na colônia, "língua brasileira", no Império, e "lín­
gua de índio", nas últimas décadas no Rio Negro.4 

Na primeira situação, a Língua Geral é uma língua "construída" pelos 
brancos, a partir do tupinambá. Ou seja, o colonizador se apropria de um 
traço cultural do "outro" e o transforma num elemento-c have da ação 
colonizatória , itnpondo sua própria religião e seu modo de vida às diver­
sas etnias nativas. Neste caso, a língua que era, originariamente, do "ou­
tro", passa a representar e 111arcar a diferença da cultura do branco. 

Na segunda situação, a Língua Geral é retomada pelos intelectuais bra­
sileiros corno um traço cultural típico e demarcador, no campo simbólico 
e ideológico, da originalidade cultural brasileira, objetivando estabelecer 
as diferenças entre a história brasileira e a européia . Nesse momento, as 
elites intelectuais brasileiras tornam a Língua Geral, a língua do "outro", 
co1no um recurso ideológico funda111ental para a consttução da identida­
de nacional brasileira, no século XIX. Neste caso, ela deixa de ser do "ín­
dio" para ser do "brasileiro", que teria uma genealogia cultural diversa 
daquela do europeu. 

Na terceira situação enfocada, inverte-se o raciocínio da primeira. O 
povo baré, do Rio Negro, hoje, adota a Língua Geral, outrora do "outro" 
branco colonizador, co1no sua própria. O objetivo é utilizar a Língua Ge­
ral corno instrumento político de afirmação étnica, para fins de definir ter­
ritórios culturais específicos, numa área caracterizada pelo multilingüismo. 

Nosso interesse será contextualizar essas situações históricas a partir 
de um estudo de política lingüíst ica, que inclui apontar algumas me­
didas da política indigenista oficial e a ideologia lingüística da época. Nas 
três situações enfocadas no texto existe uma mesma característica, qual 
seja, a de haver u1na apropriação política do Nheengatu para fins de 
(de)marcação de diferenças entre grupos sociais distintos. 
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A Língua Geral como língua de branco 

lOs Nhecngaíbas] não queretn qu e [suas 1nulhcresJ fa]c1n a gera l, se não 
a sua particular. porque não tcnhan1 ocas iã o de falar com os brancos , 
como eles dizen1 lDanieL 1975:2721. 

A identificação da Língua Gera] co1no a língua do colonizador, pelos 
Nheengaíbas, na passagen1 acima do jesuíta João Daniel, retrata a política 
lingüística colonial e111 vigor até o século XVIIl, que institucionalizou o tupi 
co1110 língua de contato entre o colonizador e os grupos indígenas, ainda 
que estes não fosse111 falantes dessa língua. Nheengaíbas ("língua ruim") 
era a deno1ninação para os grupos não-tupi , també111 conhecidos como 
tapuia~. 

Essa política consis tiu em tornar obrigatório o uso do tupi como 
língua da conversão. Danie] retrata as fonnas de repressão utili zadas 
pelos je suítas para obr igar o seu uso pelo índio . 

Co1no poré1n as confis sões dos tapuia s po r intérprete trazen1 consigo 
n1uitos inconvenientes, tc1n-sc empen had o 1nuitos 1nissionários ades­

terrar-se este abuso Ide não falar a língua geral], já co1n prácticas, e já 

con1 castigos[ ... 1 tanto que já houve algu1nas, as quai:; o seu 1nissionário 

n1andou dar paln1atoadas até eles dizcrcn1 ·'basta" ao n1cnos, pela língua 
geral, antes se dcixavarn dar até lhes incha r as 1nãos e arrebentar o san­

gue. até que se resolvimn a fazer, o que devia1n logo, que era o falar a 

línguacon1urn [Daniel, 1975:2721. 

A institucionalização de u111a língua indígena con10 língua de contato não 
foi u111a peculiaridade da colonização da An1azônia. Ela foi um estilo de 
po1ítica das missões religiosas tanto naç; colônias espanholas como nas por­
tuguesas, co111 o beneplácito da administração colonial. A Con1panhia de 
Jesus é u111 caso exen1plar de aplicação desta po1ftica lingüística colonial c111 
todos os lugares que atuaran1 entre os séculos XVI-XVII. Seu regirnento 
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interno (Ratio Studioru1n) considerava como dever dos missionários apren- , 
der a língua dos povos a catequizar (Madureira, 1927). 

A política da Língua Geral baseava-se na idéia de que a "multidão e vatie­
dade de lingoas" era u1n impedimento à conversão (Araújo, 1799). Essa di­
versidade deveria ser reduzida a tnna variedade só, "la más comum y gene­
ral que hablen y tratan todos los naturales de ella" (Zavala, 1977:21). 

Em decorrênci a desta política , materializou-se a expressão "lengua 
gene ral" ou "língua geral" usada pela literatura colonial para tratar igual-
1nente o Nahuatl, no México, o Quechua, no Peru, o Guarani, no Paraguai, 
ou o tupi, no Brasil. A expressão "língua geral" indicava não apenas a lín­
gua de uso n1ais extenso nu1na região, como também a ampliação com­
pulsória do seu uso em grupos não-falantes dessas línguas. Os principais 
1neios de difusão dessas línguas fora1n as 1nissões religiosas. No Brasil , 
esta política existiu de forma mais intensa nas regiões cuja produção eco­
nô1nica dependia da mão-de-obra indígena, como São Vicente e o Grão­
Pará. 

Um dos sinais da Língua Geral colonial é ser fixada pela escrita através 
de catecis1nos, dicionários e gra1náticas. Estes últimos, além de ser o ins­
trumento de aprendizado da língua por parte dos 1nissionários, fora1n a 
expressão maior da idealização da existência de uma língua homogênea, 
comum a todos. 

A primeira gramática da Língua Geral no Brasil foi publicada em 1594, 
feita por José de Anchieta,jesuíta da região de São Vicente. A segunda é 
a de Luís Figueiras, publicada em 1621, e reeditada em 1687. A gramá­
tica de Figueiras 1narca a mudança de interesse, por parte dos jesuítas, 
das 1nissões de São Vicente pelas do Norte. No século XVII, as missões 
em São Vicente estavam en1 decadência, enquanto as missões co1n maior 
população indígena e econo1nicamente 1nais ativas estava1n no Grão-Pará. 
Essa mudança ocorreu a partir do crescimento da exportação de espec i­
arias desta região para Portugal, em substituição às ex-colônias portugue­
sas no Oriente. 
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O prin1eiro colégio jesuítico no Norte foi estabelecido com jesuítas vin­
dos do Sul, "práticos" na Língua Geral (Almeida, 1860:239) . A imposi­
ção do tupi no norte se deu através dos aldeamentos dirigidos, aldeias sob 
controle dos n1issionários e localizadas perto dos povoados portugueses. 
O trabalho indígena estava organizado, em grande parte, por 1ne io desses 
aldearnentos. Eran1 co1npostos de diferentes grupos indígenas, às vezes 
contando cerca de "trinta a quarenta nações distintas não só nos nomes 
mas na~ línguas" (Daniel, 1975:275) . 

Nos aldeamentos, a Língua Gera l era usada na pregação religiosa 
de todos os índios , sem distinção de que lf ngua falassem. A Gera l era 
usada tan1bé1n na conversão dos índio s esc ravizados, falantes de lín­
guas "t ravadas'', que vivia 1n nos povoado s dos portuguese s. 

catccis1no acabado se sc ntavão todos a ouvir u1na prega ção ou cxhor­
tação, a qual se fazia na lingoa gera l dos Indios como tan1bérn o cale­
cisn10, e orações crain compostas na 1ncs1na língua , e a dita exortação 
se aco1nodava scn1prc ao Eva nge lho [Resposta ao capítulo ... , J 662:52J. 

Os jesuítas no Grão-Pará chamavarn atenção para o 1nultilingüisn10 na 
região. Antonio Vieira chamava o Rio A111azonas de uma nova Babel, co1n 

/ 

mais línguas do que aquela relatada na Bíblia . E nessa região que haverá 
o 1naior nún1ero de grupos tupinizados pela política da Língua Geral. Al­
guns autores, séculos mais tarde, citatn como tupinizados, entre outros, os 
Tucanos, Deçanas, Ticunas, Paraguis (Barbosa Rodrigues), Katukina (Rio 
E1nbira), Tere1ne1nbés (costa do Pará) , Arakayu e Uarag uasu (norte do 
A111azonas) (Loukotka , 1950). 

Esta política de institucionalização de uma língua indígena co1no geral 
foi parte de tuna política indigenista colonia l que estabeleceu a categoria 
de "índio", que não existia no inundo pré-colonial. Índio era u1na catego­
ria supraétnica, reduzida~ as diferenças dos grupos a u1111nodelo único apli­
cado a toda a população indígena. A categoria de índio 1narcava a oposi­
ção entre o colonizador e o colonizado. Mantinha a alteridade cultural e1n 
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relação ao colonizador, porém sem recuperar o étnico, ou seja as especi­
ficidades próprias de cada grupo como unidade político-econômica. 

Esta política ta1nbém diferenciava os índios entre tupis e tapuias, entre a 
Língua Geral e as línguas travadas. 

Todos os índi os quanto s há no Brasil, vemos que se red uzem a índio s 
ma nsos e índio s bravos [ ... ] Aqu ela nação ge nérica de índi os manso s 
[tupi s] [ ... ] falain aquela líng ua co1nu1n [ ... ] A outra nação genérica é de 
tapui as . Des ta afirmam muit os, que con1preendem debaixo de si perto de 
u1n ce nto de língua s difer entes [Vasconcelos , 1977: 11 O]. 

Até no governo do marquês de Pombal, a política da Língua Geral teve 
apoio da Coroa por meio de ajuda financeira para os colégios jesuíticos, 
que eram lugar de aprendizado do tupi pelos jesuítas europeus. Há reco­
mendações da Coroa para que os missionários fossem "práticos na língua 
da terra", condição para que fossem enviados às aldeias (Reis, 1940). 

A administração colonial não tinha mecanismos próprios de aprendizado 
do tupi, o que levou que adota5se os 1nissionários como intérpretes oficiais 
nas expedições de apresamento e "descimentos" de índios. Na segunda 
metade do século XVIlI, o governador do Grão-Pará, Mendonça Furtado, 
afirmava que a Língua Geral era mais usada do que o po1tuguês pelos colo­
nos (Ex tracto dos pontos, s.d.:204). 

A paitir dessa época, houve uma mudança na politica indigenista, expressa 
/ 

no "Diretório que se deve observa r nas povoações de lndios " (Andrade, 
1978). Os aldeamentos diiig idos, restritos aos índios, foram transformados 
em povoados sob controle dos diretores dos índios e abertos aos colonos, 
passando a ser incentivados os casamentos mistos, antes proibidos. 

A política indigenista pombalina no Grão-Pará procurou dar à Coroa maior 
controle sobre a população indígena, reduzindo o poder dos demais setores 
da sociedade colonial, em particular o dos jesuítas. A Companhia de Jesus 
acabou por ser expulsa de Portugal e de suas colônias. As 1nudanças polí­
ticas e econômicas oco1Tidas no período pombalino determinaram o fim da 
política de institucionalização do tupi, que durante mais de dois séculos ti­
nha sido promovida pela Igreja em associação com a Coroa. 
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No bojo da política econôtnica de Pombal, que substituía os jesuítas no 
cotnércio de droga e;; do sertão, o po1tuguês foi institucionalizado como língua 
de contato colonial, enquanto o uso da Língua Geral foi proibido . 

Estava o vício [da língua gcra lJ tão arra igado que 111c foi necessário dar 
nova s providência s para atalhar o hábito que tinhmn feito esses 111ora­
dorcs do uso ela sobrcclita língua, e principalinente os desta 111esma cida­
de [Belé1n l e seus subúrbios [Mendonça Fuitado 1759, Co1tesão, 1972:241. 

A centralização de poder nas mãos da Coroa procur ava a institucio­
nalização do português como língua de contato, acabando com a interme­
diação dos 1nissíonáríos na interação com os índios, através do tupi. O 
interesse na nova política lingüística consistiu em permitir a 1naior interação 
entre os setores comerc iais e os indígenas. 

Pela nova orientação, o português deveria ser difundido pelos portu­
gueses com cargo público nos novos povoados, princip almente os Di-

/ 

retor es dos Indio s, que tinha1n entre suas funçõe s a criação de escola 
nas povoaçõe s, con1 objetivo de ensinar o portuguê s. As escola s deve­
riam ter o salário dos 1nestres pagos com recursos dos índios (Eschwege­
Weimar , [ 1818] 1946). 

Vár ios tipos de sanções foratn estabe lecido s para as pessoas que fa­
lassem a Lín gua Geral. O tipo de pena lidade estava determinad o se­
gundo o grupo social. 

e para esto [ o português ] se estabelecer naquele Estado co1n faci I idade he 
necessario que V. Magestade o 1nandc praticar so111ente co1n con1inação de 
que o contrário fizer usando a língua chan1ada geral o que constava por 
devassa todos os annos pelo pritnciro Jabéo pague à Faze nda Real dos 1n i 1 
reis, pelo segunJo quatro, e pelo terceiro seja excluído daquelle estado sendo 
pessoa branca, e sendo índio, 1nan1eluco, cafuz, 1nulato. ou preto se lhe 1nan­
de dar cincoenta açoites na praça pública, por cxe1nplo e chegar a notícia de 
todos. E sendo pessoa eclesiástica, secular ou regular, terü pena que a sua 
1najestade parece conveniente [ExtrcLcto dos pontos ... s.d. :2041. 

O tupi foi retirado dos nomes das 1nissões que deveriam receber non1es de 
cidades po1tuguesas. Foi quando surgiran1 na Amazônia os povoados con1 os 
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nomes de Óbidos, Alter do Chão, Santarém, entre outros. Para o período 
pombalino, a Língua Geral se tornou uma diabólica "invenção" dos jesuítas 

/ 

(Diretório dos Indios, 1759). A políticadaLínguaGeral se tomou emblemática 
da crítica de Po1nbal aos jesuítas como desejosos deformar uma teocracia na 
colônia, por não terem usado o português na conversão. 

Elles [ os j esuítas] cuidavain inuito ern que os índios ignoras se1n a língua 
portuguesa, e não tratasse1n co1n branco; de sorte que até o Padre Vieira o 
recomend a assiin no capítulo da visita que fez, aprovada pelo Padre geral 
[São José, 1845: 104]. 

A Língua Geral como língua brasileira 

O índio romântico 

A questão indígena revestiu-se, durante o Romantis1no, de uma idea­
lização do índio. Esta idealização, obviamente , apresenta ligação com 
um proce sso que já vinha desde o período colonial, de redução do 
.índio, como categoria étnica , histórica, social, a un1a categoria gené­
rica, tratado como entidade etnicamente indiferenciada, para os fins 
de colonização/catequização. 

Deste 1nodo, ainda que o elemento indígena esteja presente nas pre­
ocupações românticas (na literatura e no pensamento científico da épo­
ca), e1n nenhum 1nomento se trata do índio considerado como agente so­
cial. Sobre a política indigenista deste período, Prezia (1991 :3) afirma: "A 
política indigenista do II Império, apesar do Romantismo da época, que 
exaltava a figura do índio, não tinha nada de romântica( .... ) O Brasil ideal 
e romântico esteve sernpre muito longe do Brasil real". 

/ 

E a busca pelo originário que justifica a presença do ele1nento indígena 
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nas obras e no pensamento ro1nântico. No entanto, o índio que se confi­
gura no irnaginá1io dos rornânticos não representa o índio, enquanto agente 
histórico. Trata-se antes de un1 elemento ficcional cujo valor advém do 
passado distante e i1TecuperáveJ, como convém ao mito e ao ideal de iden­
tificação com o ele1nento colonizador que subjaz no imaginário nacional. 

Por outro lado, esse índio romântico atua como elemento legitimador 
da nacionalidade e1nergente (BatTOS, 1990) co1no o fundamento, como o 
antepassado (n1 istificado e fetichizado) indispensável à construção do pre­
sente. A contradição que se instaura nesse 1nov imento de busca dopas­
sado para justificar e legitilna r o presente resulta, no interior do próprio 
mode lo romântico, de necessita r afinna r o indígena , enquanto passado 
heróico , e negá-lo enquanto agente histórico que desempenha um papel 
no presente nacional. A respeito da contradição entre o real e o ideal, corno 
u1n dos traços definidores do Ro1na ntismo, Lefebvre ( 1969:260 ) obser­
va: "O ro111antismo não aparece po is so111ente como contradição , 1nas 
como u1na explosão de contradições e1naran hadas, desiguais e1n profun­
didade e em consciência, umas objetivas , outras subjetiva s". 

Acredita1nos que seja essa uma das causa5 que levam a obliterar o índio 
enquanto componente étnico para a formação da nacionalidade real, a qual 
deveria ser engendrada com a importação de brancos europeus , confonne 
indica Vivadi Moreira na introdução de 1975 aO Selvage,n, de Couto de 
Magalhães. Neste sentido, se a identidade nacional voltava-se para a Europa, 
co1no a matriz fornecedora do que Castoriadis ( 1982) deno1nina de traço 
identitá1io, nela, por conseguinte, não haveria lugar para os índios. 

O apagamento do índio específico e a sua paulatina transfonnação em ín­
dio genérico, e, portanto, en1 categoria assi1nilável pela sociedade brasileira, 
encontra1n no tapuia asua1nanifestação ffsicaecu ltural por excelência. O tapuio 
é o produto do processo de transfonnação cuJtural dos índios que, :itravés 
dos desci1nentos e da ação catequizadora, objetivou hon1ogeneizar a diversi­
dade étnica e lingüística dos índios missionados (Moreira Neto, 1988). 
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A Língua Geral no Romantismo 

O intere sse pela Língua Geral como objetivo de estudo só volta a apare­
cer no século XIX , impulsionado pelo nacionalis mo romântico, uma vez 
que, entre 1750 e meados do século XIX, não há estudos des sa língua 
(Edel weiss, 1969). Neste período surgem vários trabalhos produzido s por 
viajantes naturalistas, por autoridades eclesiásticas, por autoridades mili­
tares e intelectuais . O interesse intel ectual pelo estudo das línguas indíge­
nas, em particular pelo tupi, surge como área auxi liar dos historiadore s e 
literatos. Os trabalhos de Gonçalves Dias e de Couto Maga lhães ares­
peito da Língua Gera l são to1nados cotno exemp los da produção intelec­

tual desta época no campo da lingüí stica indígena. 
A língua tupi passa, devido ao papel que o tema indigenista exercia na 

fonnação de urna história particular para o Império bra sile iro, a ser mais 
importante do que as línguas clássicas para o projeto do Império. O his­
toriador Varnhagem, em suaHistória Geral do Brasil (1975:310), diz: 
"A antiga língua da ten·a é de muito mais importância do que o estudo do 
grego ou de outra línguas sábias" . Esta atitude, contudo,jamais significou 

conceder ao índio do presente qualquer tipo de relevância. 
Houve uma influência do nacionali smo ale1não nesse su1to de recupe­

ração do tupi na historiografia brasileira. Essa influência pode também ser 
atestada nas demais áreas de produção romântica. O naturali sta alemão 

Karl F.Ph. von Martius, e1n seu artigo "Como escrever a História do Bra­
sil", premiado pelo IHGB, via como sendo o papel de uma historiografia 

bra sileira manter a unidade da ex-colônia e de fazer surgir o patriotismo . 
Martius incluía o estudo do tupi como parte dessa historiografia. 

O IHGB foi criado ne ssa época, tendo como u1na da s suas funções 

escrever a história oficial, e foi durante o Império a principal instituição de 
estudo das língua s indígena s, e em particular da Língua Geral. 
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A Língua Geral e a Cabanagem 

No Brasil o nacionalis1no não se lirnitou ao estudo do passado indíge­
na e à produção de u111a literatura com caracte rísticas própria s. O sen­
tjmento nativista e nacional, na A1nazônia, provoca a Cabanagem ou 
a Revolução Cabana ( 1834-840). As conseqüências dessa Revolução para 
a vida a1nazônica foram de tal monta que marcam uma nova fase na histó­
ria dessa região. 

As causas da Cabanagem estão assocjadas ao descontenta111ento dos 
"de baixo" em relação ao predomínio dos de "cima" no comando políti­
co e no controle da econo111ia regional. De acordo com Di Paolo ( 1986), 
a Revolução Cabana en1ergia "co1no luta cultural e como luta annada entre 
o vértice étnico-social do111inante e a base étnico-social dotninada " . 

Para entender as relações entre a Cabanage111 e a Língua Geral basta 
examinar a composição étnica dos participantes desse 111ovimento. O gros­
so das tropas cabanas era constituído por tapuios, mestiço s, índios e ne­
gros. O contingente branco era, co1no aliás na própria co1nposição étnica 
regional, 1níni1110. De acordo co111 Moreira Neto ( 1988), ainda no século 
XIX o tapuio era falante por exce lência da Língua Geral. O seg1nento 
1nestiço, tambétn denon1inado de caboclo, era 1najoritarian1ente falante da 
Língua Geral. Os índios e os negros, além de suas línguas n1aternas, de­
pendia1n da Língua Geral para seus contatos co1n os demais seg1nentos , 
conforme atesta Freire ( 1983). Desse rnodo, o do1nínio da língua portu­
guesa restringia-se ao seg111ento branco, que, na estrutura interna da Caba­
nagem, detinha o comando da Revolução. 

Essa relação entre a base e o vértice da Cabanage1n não era de todo 
pacífica, u1na vez que o encarninhamento dos objetivos da minoria branca 
e proprietária não necessaria111ente coincidia co1n os objetivos n1anifestos 
pela base. Moreira Neto ( 1988) cita vários casos de execução de cabanos, 
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condenados pelo comando revolucionário por terem esses pregado a li­
bertação de escravos ou terem-se voltado contra seus senhores brancos. 

Com a derrota da Cabanagem e com a perseguição sistemática a todos 
os participantes do levante e a todos os suspeitos (praticamente toda a 
população nativa), ocorre a aceleração do ritmo de esvaziamento demo­
gráfico da região. Esta dtpopulação, além de desestruturar quase que 
completamente a economia regional, produz um vazio lingüístico pelo de­
saparecimento de grande parte dos falantes da Língua Geral. 

Para a reconstrução da região, tanto demográfica quanto econômica, o 
governo imperial lança mão de uma política de ünigração que carreia para 
a A111azônia contingentes de nordestinos, falantes monolíngües do portu­
guês. Houve também um incremento de descimentos indígenas, com con-

,, 
seqüências desastrosas para essas populações. E preciso não esquecer 
que, na Amazônia, o trabalho escravo negro, em que pese a sua existên­
cia, perde em importância para a mão-de-obra indígena de que dependia 
largamente o processo produtivo. 

Esses dois fatos associados, a eliminação de parte da população 
nativa da A111azônia falante de Língua Geral ( os tapuios e uma consi­
derável maioria de caboclos, a que se acrescentam os índios e os ne­
gros) e a sua subst ituição por nordestinos, explicam algumas das prin­
cipais razões pelas quais a Língua Geral, a partir da segunda metade 
do século XIX, deixa de ser a língua materna da população amazôni­
ca colonizada. De igual modo , são esses dois fatos , complementados 
com as políticas de aportuguesamento da região, que vinham sendo 
implementadas desde o marquês de Pombal, que justificam a fixação, na 
Amazônia, da língua portuguesa. 

Gonçalves Dias 

Gonçalves Dias levou o tema do indigenis1no tanto para a literatura como 
para os estudos históricos e etnográficos. O interesse pelo indigenis1110, 
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e1n Gonçalves Dias, não surgia da sua infância no interior do Maranhão, 
região onde habitava u1na série de grupos indígenas, mas do seu contato 
com o inundo intelectual da corte e co1n as idéias românticas. 

Como literato, escreveu uma série de poe1nas com o tema indigenista, 
sendo chamado no seu tempo de o "cantor dos índios" (Pereira, 1943:350). 
Na sua literatura encontra-se presente a concepção comum à época de 
que a língua tupi era a língua geral da população indígena do Brasil. Gon­
çalves Dias co1npõe urn poema épico sobre os Timbira , um grupo da fa­
mília Jê, utilizando-se de ritual e vocabulário tupis. 

A 1íngua tupi tinha importância para Dias como fonna de manter a idios­
sincrasia do português brasileiro. Ele acreditava que a defesa do puris1no 
da língua portuguesa era uma forma de lusitanismo. O tupi era determinante 
para a forn1ação de u1n po1tuguês brasileiro, como ele expressa numa carta 
escrita por volta de 1864. 

Bon1 ou 1nau grado, a língua tupi lanço u prof undí ssilnas raízes no portu­
guês que falain os e nós não podc1nos, nem devc1nos, atirá- las para um 
canto a pretexto de que a outros parece m bárbara s e n1al-soa ntes . Co ntra 
isso protes taria a nossa Flora , a nossa Zoolog ia, a noss a Topog rafia. 
Cláss ico ou não c láss ico - Pernmnbu co é Pernambu co, cajá, paca e ou­
tros se n1elhantes não tên1 outr o no1ne . Se isso desag rada a Portugal é 
grand e pena, n1as não tem remédio íPereira, 1943 :329] . 

Co1no historiador e etnógrafo, Gonçalves Dias foi metnbro do IHGB, e 
presidente da seção de Etno grafia da Cotnissão Científica forma da em 
1856 pelo imperador. No IHGB , ele teve a seu encargo algumas teses 
para ser estudadas, enco111endadas por do1n Pedro II. Um desses temas 
foi a comparação física, intelectual e moral dos índios de outras partes do 
n1undo com os grupos indígenas do Brasil (Pereira, 1943: 103). Desses 
estudos surgiu O Brasil e a Oceania, lido no IHGB e1n 1852. 

A cronologia do indigenis1no de Gonçalves Dias é co1nun1 à dos de­
mais autores de sua época ao marcar dois 1nomentos na história indígena: 
o passado de glória e o presente de decadência. Essa cronologia está pre­
sente na dicotornia criada nesta época entre o tupi antigo, da colônia, e o 
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AI 

tupi moderno, falado nas províncias do Norte. Tupi antigo e tupi moderava 
corresp ondiam à oposição entre tupi puro e tupi corrompido. A histc ~tl 

1iografia do I1npério tinha interesse no tupi da colônia, e considerava o tur Je! 
1noderno como u1na língua corrompida. Martius chama o Nheengatu fala 1 r 
do na A1nazônia de filho artificial do tupi, ou uma invenção dos jesuíta ', ~ 
(Sympson, 1877). Desta maneira, os falantes da Língua Geral, na regiãt 
amazônica, não co1npunham o quadro da Língua Geral legititnada, sendc 1t 
preferido o estudo do material histórico. 1, 

Quando Gonçalves Dias viajou à região a111azônica como membro d~ 1; 
Comissão Científica do IHGB, ele assumiu o cargo de visitador das Es-, · 
colas no Rio Negro e Solimões, a convite do Presidente de Província (Pe- te 
reira, 1943:276). O diário de viagem de Gonçalves Dias (Pereira, 1943) e 
1nostra que a ação indigenista do I111pério girava em torno do inspetor dos 
índios, cargo organizador da mão-de-obra indígena e da escola. A escola 
deveria ser o lugar de ensino do português, em substituição à Língua Ge­
ral, posição do Império se1nelhante à política indigenista de Pombal no sé­
culo anterior. 

Gonçalves Dias fa]a da freqüência irregular às escolas , com mestres 
improvi sados, 111uitas vezes o vigário local. Os pouco s alunos da es­
cola eram motivo de disputa entre o subdelegado e o professor (Pereira, 
1943:414). Os inspetores dos índios, encarregados de fazer censo e mapa, 
muitas vezes era111 analfabetos: "Eis em que mãos anda a nossa polícia por 
estes centros" (ibid.: 1943). Muitas vezes o inspetor era o único a falar o 
português, enquanto na sua casa fala-se a Língua Geral, "nem se sabe outra 
coisa" (Pereira, 1943:402). 

Se como intelectual Gonçalves Dias dava prestígio à língua tupi, como 
"visitador" das escolas no Rio Negro e no Soliinões foi contra o seu uso. 
Na qualidade de "visitador", ele expressa um outro aspecto desse indi­
genismo, que era condenar o uso da Língua Geral e111 detrimento do por­
tuguês. A função da escola, para Gonçalves Dias, deveria ser o ensino do 
português. 
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A vantage1n da freqü ê ncia da s escolas es taria pr incipa lme nte em se 
desabituare1n da líng ua ge ra l, que fallão semp re, e1n casa e nas ruas, 
e1n toda parte [Gon çalv es Dias , apud Alfaro, 1980]. 

Gonçalves Dias personifica a política lingüística imperial, e111 que a recu­
peração do tupi co1110 tema intelectual não significava seu apoio à sua ma­
nutenção co1no língua de contato. Esta língua deveria ter um papel na histó­
ria e nas letras, 111as dever-se-ia acabar co111 seu uso entre os indígenas. 

A contracorrente de Couto de Magalhães 

José Vieira Couto de Magalhães foi um misto de estadis ta, homem 
publico, escritor, explorador e cientista. Como homem de ciência enqua­
dra-se no pe1fil dos naturalistas e viajantes do século XIX. 

Co1no explorador excurs iona pelo Rio Araguaia ( 1863), de onde reco­
lhe vasto material para seus estudos. Enquanto estadista, não deixa de rea­
lizar explorações de reconhecimento te1Titorial e de observação da compo­
sição étnica e das possibilidades econômica<;, de áreas então marginais. Dessa-; 
observações nascem as suas propostas de integração e exploração do tra­
balho indígena, alé1n de suas obras de caráter histórico e antropológico. 

O que caracteriza fundamentalmente u111a posição anti-ro111ântica de Couto 
de Magalhães co111 referência à questão indígena é a sua proposta de enqua­
dramento do índio, histórico, como elen1ento produtivo no processo de for-
111ação e de desenvolvi111ento da sociedade brasileira, embora esta propos­
ta tenha restrições quanto ao novo papel que estaria destinado aos povos 
indígenas. No sisten1a proposto por Couto de Magalhães, o índio estava 
destinado a ser o guardião das fronteiras, para garantir a posse da terTa ain­
da não assinalada ( ou pouco assinalada) pela presença da sociedade naci­
onal: a participar co1no trabalhador na produção e na acun1ulação das ri­
quezas, nu111 processo de contínua integração à sociedade nacional. 

Pode1nos dizer que Couto de Magalhães propunha tuna nova conver ­
são, visando integrar todos os grupos indígenas, culturahnente diferencia-
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dos, a uma nova e única nação. Este novo processo de catequização de­
veria conferir aos povos indígenas uma nova identidade, imposta pelos 
padrões estabelecidos pela hegemonia europeizante que caracterizava a 
identidade nacional. Neste particular, a atuação de Couto de Magalhães 
insere-se no ideário romântico. São, no entanto, os meios e os instrumen­
tos que ele propõe que o diferenciam, por exemplo, de postura adotada 
por Gonçalves Dias. 

/ 

E esta singularidade política que alimenta o seu interesse pelo estudo 
das populações indígenas e da qual derivam as suas propostas. A valori­
zação das populações indígenas, nas obras de Couto de Magalhães, está 
inextricavelmente associada a uma perspectiva pragmática e geopolítica 
da utilização do braço indígena para a ocupação e manutenção de vasta 
porção do te1Titório nacional. 

O Nheengatu em O Selvagem 

Esta obra foi enco1nendada pelo imperador dom Pedro II especialmente para 
figurar na biblioteca americana da Exposição Universal da Filadélfia, em 
187 6, por ocasião das comemorações do centenário da Independência 
amencana. 

Nela, Couto de Magalhães desenvolve um tratado acerca do nativo bra­
sileiro, abordando-o etnográfica e lingüistica1nente. No campo etnológico, 
este catálogo abrange desde as questões referentes ao aparecimento do 
homem americano até uma antologia de lendas, passando por aspectos de 
geografia e econo1nia, descrevendo as áreas ainda pouco conhecidas do 
Brasil, e, até então, do1ninadas por grupos indígenas. 

No campo da lingüística, apresenta uma classificação das línguas indí­
genas, dando ênfase especial à língua tupi. Faz parte do livro um Curso 
da Língua Geral destinado, dentro da proposta de Couto de Magalhães 
de aproveitamento geopolítico e econômico do ele1nento nativo, a servir 
como instrumento no processo de contato e neocatequização do índio. 
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A outra função do método era propiciar aos que lidavam com os grupos 
indígenas um material didático para, ensinando os índios a falar português, 
auxiliar a integrá-los à civilização nacional. 

A política de catequese pela língua do outro, presente na obra de Couto 
de Magalhães, é, assumidamente por ele, herdeira da política colonial pra­
ticada pelos po1tugueses e pelos missionários, daí instituir u1n corpo de lín­
guas que são os modernos agentes dessa catequese laica , pois, assenho­
reando-se das línguas nativas e espalhando-as pelas aldeias, a eles cabe1ia 
a missão de introduzir o índio na sociedade nacional, tranformando-o em 
um cidadão útil e produtivo. 

Coube a Couto de Magalhães ter batizado a Língua Geral com o 
nome de nheengatu, para referir-se à Língua Geral da Amazônia e para 
distinguí-la do guarani. Afora Couto de Magalhãe s, Seixa s, em 1853, 
no seu Vocabu lário da Língua Indígena Geral, também se utili zou do 
termo nheengatu para denominar essa língua. Posteriormente , o termo se 
generaliza e é encont rado em diversas obras, como sinônimo de Língua 
Geral ou de tupi. 

Sobre o uso da Língua Geral, Couto de Magalhães afirma que das muitas 
línguas indígenas faladas en1 território brasileiro esta é, seguramente, a de 
1naior extensão territorial. Observa também que os segmentos populacionais 
que dotninam "-Língua Geral são os descendentes de índios, os mestiços e 
os negros ligados às ordens rei igiosas e que, na região do Rio Negro, a Lín­
gua Geral é mais falada que a língua po1tuguesa (Magalhães, 1975:30). 

Couto de Magalhães concebe o Nheengatu co1no o tupi vivo, isto é, 
como uma fonn a atual, evoluída da língua tupi descrita por missionários 
como Anchieta e Figueira. Esta sua perspect iva a trata apenas como uma 
forma corro1npida do tupi. Alé1n disso, suas observações sobre a 1norfo­
logia e a sintaxe da língua são igualrnente precisas. Aponta a diversidade 
tipológica entre o nheengatu e o português ao evidenciar que essLL~ línguas 
apresenta1n-se, quanto à es::utura sintática ou 1norfológica, como in1agens 
invertidas de espelho. 
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Um outro ponto que diferencia Couto de Magalhães de outros autores 
que escreveram sobre a Língua Geral, como por exemplo, Gonçalves Dias, 
está no fato de ele ser falante da língua, tendo-a aprendido em suas andan­
ças pelo Rio Araguaia. Além do que, para escrever o seu Curso de Lín­
gua Geral, contou com o auxílio de informantes nativos. 

O Curso de Língua Geral , contido em O Selvagem, corresponde a 
um desejo de prestar uma contribuição prática para o conhecimento da 
Língua Geral enquanto língua viva de u1na parte considerável da popula­
ção amazônica. Embora destinado ao público em geral, visava principal­
mente à fonnação do corpo de 1 ínguas. Em sentido reverso, deveria servir 
como instrumento no processo de aculturação dessa mesma população, a 
quem estava destinada a tarefa de ocupar e tornar produtiva uma vasta 
extensão de terras. 

A Língua Geral como língua de índio 

Toda a história de repressão cultura l apontada em relação aos índios 
deve ser levada em conta, obviamente, como um fator de grande poder 
etnocida. Vale le1nbrar, porém, que tal processo não foi feito sem resis­
tência, ativa ou "passiva", da parte dos índios. A participação indígena na 
Cabanagem é apenas um exemplo de maior "visibilidade". Muitos falan­
tes de Língua Geral fugiram da repressão e se estabeleceram em lugares 
1nais distantes e isolados, 111antendo a língua viva, pois muitos já não fala­
vam suas línguas indígenas 1naternas, passando a adotá-la, a partir daí. 
Nesse sentido, do ponto de vista político e cultural indígena, o uso da Lín­
gua Geral logo passou a representar um elemento de resistência, que se 
mantém até os dias atuais, no sentido da permanência de u1na indianidade. 
Na A111azônia, o Nheengatu permanece como uma língua viva principal­
mente na bacia do Médio e Alto Rio Negro, onde há regiões e/ou comu­
nidades onde a maioria da população fala so111ente a Língua Geral. 

Nessa região, mais conhecida na literatura etnográfica como Noroeste 
Amazônico, o processo histórico de contato entre índios e brancos acar-
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retou aspectos bastante interessantes, dentre eles a implantação e a per-
1nanência da Língua Geral entre as populações indígenas não falantes do 
tupi. Os índios do noroeste amazônico pertencem às famílias lingüísticas 
aruak, tukano e maku. O Nheengatu, nessa região, foi compulsoriamente 
introduzido e consolidado pelos Carmelitas, no século XVIlI. Durante dé­
cadas, 1nilhares de índios foram "descidos" dos altos tios, afluentes do Ne­
gro, co1no o Içana , Uaupés, Xié, Cauaburis etc, e realocados nos aldea­
mentos religiosos, povoações ou aldeias anexas às fortalezas militares, tais 
como São Gabriel e Marabitanas. Esta população indígena diversificada, 
pluriétnica , foi paulatinamente obrigada a aprender co1n os padres eco­
merciantes a Língua Geral. 

Os p1i1neiros povos a seretn inse1idos nesse processo, que já dura mais de 
250 anos, fora1n inegavelmente os de fala aiuak, que originariamente habitavam 
as 1nargens do Rio Negro, desde a sua foz até sua5 nascentes, ainda em territó­
rio colo1nbiano. Trata-se dos Manau, aniquilados pelos portugueses na p1imeira 
metade do século XVIII, e dos Baré, atingidos violentamente pela escravidão e 
J;X)r epidemias que os reduzirain consideravelmente ( cf. Perez, 1988; Sweet, 197 4; 
Meira, 1994). Desde o século XVIII e ao longo do século XIX, obrigados a 
trabalharem obras 1nilitares e na extração de produtos da floresta, so1néu·arn-se 
aos Baré vários indivíduos de orige1n Werekena, Baniwa, Tukano, que, nu1na 
nova onda de "descimentos", vinha1n para o Médio e Baixo Rio Negro trazidos 
por comerciantes inescrupulosos, que os explorava1n nos seringais através do 
vil sistema do aviamento (cf. Tenreiro Aranha, 1907; Cruz, 1913). 

Seguindo as altas e baixas da demanda internacional por produtos na­
ti vos (borracha , piaçava , balata, puxuri etc), muitos índios "desc idos", 
em tempos "mag ros" de comérc io, conseguiam retorn ar aos altos rios, 
reencontrando parentes ou reconstruindo novas parentelas. A este fluxo 
e refluxo de gente correspondeu tambén1 u111a maior difusão da Língua 
Ge ral , falada pela mai oria dos trabalhador es que estava1n e1n maior 
contato com os co1nerc iantes brancos. Isso levou a Língua Geral até a 
Venezuela e a Co lômbia, onde 1nuitos desses índios passaram a se 
autodeno minar e seren1 reconhecidos , até hoje, co1no "Ye ral''. 
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Co1no conseqüência desse processo, do lado brasileiro a região do Rio 
Negro propriamente dito, nos seus trechos médio e alto, assim como o 
baixo curso dos Rios Xié, Içana e Uaupés, incluindo-se af as cidades de 
São Gabriel da Cachoeira e Santa Isabel do rio Negro, possui atualmente 
uma população indígena bastante "misturada". Em muitos casos essa po­
pulação se autodenomina "nheengatu". Recenseamentos realizados re­
centeme nte no Médio Rio Negro (Meira, 1991; Oliveiraet allii, 1994) 
apontavam que nesta região vivem povos de origem Dâw e Nadeb (Maku), 
Baré, Baniwa, Tariana e Werekena (Aruak), Tukano, Desana, Piratapuia, 
Arapaço, Siriana, Wanana, Tuyuca, Carapanã, Kobewa e Juruti (Tukano ), 
em mais de trinta comunidades e u1n número maior de sítios. 

Essa população tem algumas características que a distinguem daquelas 
localizadas nos altos cursos dos rios Içana e U aupés. U1na delas é justa­
mente esse caráter de um povo que, em decorrência do processo históri­
co acima descrito, misturou-se entre si, como també1n com alguns elementos 
brancos, geralmente comerciante s, que ali chegavam solteiros e amea­
lhavam grande quantidade de 1nulheres indígenas, com as quais tiveram 
inúmeros filhos. Resultante fundamental desse amalgamamento histórico­
social é o uso majoritário de uma língua franca, o nheengatu, um traço 
herdado por esses índios de sua condição colonial. 

U111 exemplo significativo desse aspecto naquela região é o do povo Baré 
(Aruak), pois foram estes que estabeleceram os primeiros contatos com a 
colonização. A presença atual de iinportante população baré às margens 
deste rio, entretanto, constitui-se num fato "novo", pois durante algumas 
décadas estes foram considerados extintos. Mesmo um exímio etnógrafo 
como Eduardo Galvão, que esteve no Médio e Alto Rio Negro nos anos 
de 1951 e 1954, não constatou a presença deste povo naquela região, ou 
seja, ninguém, naquela ocasião, assumiu esta identidade. Atualmente os 
índios que se autodenominam baré, nu111a região recenseada no Médio Rio 
Negro ( cf. Meira, 1991 ), so1nam cerca de 20,56o/o da população indíge­
na total. Mais que de111ográfica, porém, a força dos Baré é política, pois 
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tê1n uma presença hegen1ônica no atual 1novi111ento indígena do Rio Ne­
gro, sendo inclusive um baré o atual presidente da Federação das Orga­
nizações Indígenas do Rio Neg ro - FOIRN. 

Nos últi111os anos, 111ais precisamente a partir de 1987, os descendentes 
dos Baré reco1neçara 111 a aparecer na cena política dos índios do Rio Ne­
gro, no bojo das lutas e111 relação ao reconhecimento dos direitos indígenas 
na Constituição brasileira e també1n da demarcação do seu terTitório. Nes­
se contexto, a Língua Geral falada por aqueles índios adquiriu um novo con­
teúdo político, no sentido de reafirmar uma identidade indígena "esquecida". 

Hoje , os Baré, que pratica n1ente esqueceram sua língua mate rna, ado­
tara111 co1no sua "fala tradiciona l", com a sociedade branca, a Língua Ge­
ral , da qual são antigos conhecedore s, com um objetivo claro de diferen­
ciação e afinnação étnica. Enquanto isso, aos seus viz inho s enfati zam, 
valendo-se da toponf mia em língua baré , a certeza da imemorialidade do 
te1Titório co1npartilhado. No mais, festas de santo s católicos como São 
Pedro , São João, e111 que se reza a ladainha ainda em latim , tran smiti da 
oralmente de geração em geração , desde que foi ensinada no século XVill 
pelos carme litas, são consideradas pelo s Baré co1110 traços "trad icionais" 
de sua cultura. Eis aí uma tripla utilização de u1na "bagage111 cultural " que 
incorporou até 111esn10 elementos externo s à sua própria ancestralidad e 
cultura l, para estabelecer uma distinção com os grupos indígenas vizinhos 
e com os branco s. 

No caso da Língua Gera l, os Baré a utilizam co1110 um dos recursos po­
líticos de afinnação étnica, para fins de definição de "territórios" físicos e 
culturais específicos nu111a área pluriétnica e caracterizada pelo 111ultilingüis1110. 
Neste caso , há a característica dos Baré de, num nível 1nais a111p1o ("para 
fora"), marcar diferenças com os brancos, e no nível local ("para dentro") 
definir sua posição e,n relação às outras etniaq indígenas suas vizinhas. E111 
ambas as situações, a Língua Geral assu111e u111 pape l diferenciador impor­
tante, na medida em que há até casos, co1no já citado, ern que os Baré con­
sideram-se a si 111esmos con10 ''nheengatu ", ou seja , tnna identidade étnica 
"construída" a pa1tir da própria língua falada pelo g1upo. 
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No caso baré, co1no se observa, a Língua Geral passa a ter uma função 
crucial no processo de sua identificação enquanto grupo étnico, não im­
portando se se trata de uma língua "importada", ou mesmo se ainda reco­
nhecem a sua própria língua, no caso da toponímia. O que vale, nas diver­
sas circunstâncias políticas com que defrontam, é a atitude cultural na qual 
a língua tem um papel fundamental, de marcar uma diferenciação que si­
multaneamente os transforme e os mantenha baré, ou seja, um grupo dis­
tinto dos "outros". Com referência ao que foi observado em relação aos 
baré, a particularidade é que a língua que serve de diferenciador, a Língua 
Geral, foi uma língua imposta, percorrendo, portanto, um caminho que aban­
donou o ten·itório do "outro" para se inserir na luta do "mesmo" pela ga­
rantia de sua singularidade étnica. 

No período colonial, os jesuítas impuseram, a todos os povos indíge­
nas aldeados, além de toda a parafernália cultural ocidental, a Língua Geral. 
Dessa forma, muitos povos não-tupi foram carreados para uma situação 
de imposição lingüística em que o uso dessa língua franca era obrigatório. 
A Língua Gera] era, assim, um instrumento de controle e poder colonialista 
sobre os povos indígenas. O Diretório Pombalino promoveu, a partir de 
meados do século XVIII, no rastro da perseguição aos jesuítas, a repres­
são ao uso da Língua Geral, então falada pela maioria da população indí­
gena e "tapuia" da Amazônia. A intenção então, em parte fracassada, era 
"aportuguesar" aquele poder, por razões estratégicas: ocupação e con­
trole territorial e político. A reação à Cabanagem, no início do XIX, fez, 
pela via do genocídio, o que Pombal não conseguira: "apagou" a Língua 
Geral, matando a maioria dos seus falantes. Gonçalves Dias e outros au­
tores ro1nânticos ensejaram a valorização de uma ancestralidade indígena 
brasileira através da Língua Geral, - embora na "vida real" os índios de­
vessem aprender o português e assim caminhar em direção à "civilização 
brasileira". Couto de Magalhães enfatizou a necessidade de essa língua 
ser utilizada no processo "aculturativo" dos índios, nu1n projeto geopolítico. 
Enfim, tudo levaria a crer que o século XIX teria acabado com o uso da 
Língua Geral, transformando-a apenas num dos signos da brasilidade? 
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O fenômeno de perm anência da Lín gua Gera l entre os índio s do Rio 
Negro , acon1pa nhado da tran sformação desses 1nesmos índi os, que 
obviamente se tran sfiguram ao longo do proc esso, pode ser um exem­
plo da força que a rai z co lonial i111põe a certa s face tas da cultur a br a­
sile ira. Nu1na interpretação rigoro sa de aspec tos de ssa cu ltu ra, qu e 
nesse caso nos ilumina , Bosi ( 1992:30-31) enfatizou que "em alguma s de 
suas manif estaçõe s é possível não só reco nhece r o lastro do passado como 
ta1nbé1n entreve r as esperanças do futur o que agem por entre os anéis de 
um a cadeia ce rrada. A co ndiç ão co lonial , como o sist em a, é ref lexa e 
contradit ória. ( ... ) Há casos de tran splantes be1n logrados, enxertias que 
vinga111 por gerações e ge rações, enco ntros afortu nados; e há casos de 
acordes disso nantes que reve lam co ntrastes 111al resolvidos, superposiçõe s 
que não co lam. De emp atias e antipatias se fez a hi stór ia co lonial". 

Notas 

Pesquisadora do CNPq/M useu Paraense E1nílio Goeldi . 

2 Pesqu isado r do CNPq/Museu de Astrono 1nia e C iências Afins. 

3 Pesquisador do CNPq/M useu Para ensc En1ílio Goeldi. 

4 Este trabalho foi apresentado no "Co lóquio sobre crioulos de base portu­
guesa e espan hola", realizado e1n Brasília, de 3 a 6 de sc tcn1bro de 1994. 
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ABSTRACT: Língua Geral, or Nheengatu, or Tup ian orig in, is analyzed 
as a Brazilian cultural trait , which was historically devcloped and generatcd 
hy differcnt soc ial and cthn ic groups for purp oscs of co1nmunicating thcir 
intcre sts. Dur ing thc BraLilian co lonia l per iod, cn1phasis is placcd on the 
Jcsuil influencc . whercby the Língua Geral was in1poscd upon the Indian s 
as the " languagc o f thc whitcs"; durin g the 19th ccntury , Lin gua Geral he­
c~une known as a "Brazilian language" , hoth durin g thc Cabanagcm conílict 
in addition to hcing cn1hraccd hy the Brazilian intcllcctual Romanticist 1nove-
1ncnt. Today lhe indigcnous pcoplcs or thc Rio Negro rcgion n1aintain Lí n­
gua Gera l as a n1cans of preserving thcir cultur al identity. 

KEY WORDS : ldentity . Tupi Language , Political Linguistics , Língua Ce­
rol , Baré Indian s. 
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